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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Decreto-Lei n.o 38/2004
de 27 de Fevereiro

Pelo Decreto-Lei n.o 306/2003, de 9 de Dezembro,
foi criada uma linha de crédito destinada a apoiar a
constituição de stocks extraordinários de madeira de
pinho e eucalipto afectada pelos incêndios de 2003, com
o objectivo de assegurar o escoamento pelo mercado
da madeira com aproveitamento industrial, contrariando
a tendência para a depreciação de preços e condições
de mercado.

Os elevados fluxos de madeira originados pela anor-
mal dimensão dos incêndios de 2003 e a inadequação
da capacidade de corte existente no País face às neces-
sidades de escoamento da madeira atingida tiveram
como resultado a permanência ainda na floresta de ele-
vados volumes de madeira atingida pelos incêndios, cujo
escoamento importa assegurar.

Sendo que os prazos para utilização dos empréstimos
a contrair ao abrigo da linha de crédito criada pelo
Decreto-Lei n.o 306/2003, de 9 de Dezembro, se veri-
ficam inadequados face ao conhecimento que hoje se
detém da realidade do mercado:

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 306/2003, de 9 de Dezembro

O artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 306/2003, de 9 de
Dezembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A utilização dos empréstimos deve ocorrer até

30 de Junho de 2004, se estes tiverem como fim a aqui-
sição de madeira de pinho, e até 31 de Agosto de 2004,
se tiverem como fim a aquisição de madeira de eucalipto
e a preservação e conservação da madeira ardida.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos a partir de 30 de
Janeiro de 2004.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17 de
Janeiro de 2004. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — António Jorge de Figuei-
redo Lopes — Armando José Cordeiro Sevinate Pinto.

Promulgado em 11 de Fevereiro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Fevereiro de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto-Lei n.o 39/2004

de 27 de Fevereiro

O Decreto-Lei n.o 94/98, de 15 de Abril, aprovou
as normas técnicas de execução previstas no n.o 1 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 284/94, de 11 de Novembro,
que estabeleceu o regime aplicável à colocação no mer-
cado dos produtos fitofarmacêuticos, transpondo a
Directiva n.o 91/414/CEE, do Conselho, de 15 de Julho.
O Decreto-Lei n.o 94/98, de 15 de Abril, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 22/2001, de 30
de Janeiro, contém um anexo I, no qual se enumeram
as substâncias activas inscritas na Lista Positiva Comu-
nitária (LPC) cuja utilização como produtos fitofarma-
cêuticos é autorizada.

O anexo vai sendo preenchido à medida que forem
inscritas na LPC as substâncias activas avaliadas a nível
comunitário para as quais foi possível presumir-se que
a utilização dos produtos fitofarmacêuticos que as con-
tenham, ou os seus resíduos, não têm efeitos prejudiciais
para a saúde humana ou animal, nem uma influência
inaceitável sobre o ambiente, mediante determinadas
condições aí descritas.

Neste sentido, o referido anexo I foi actualizado pelos
Decretos-Leis n.os 238/2001, 28/2002, 101/2002,
198/2002, 72-H/2003 e 215/2003, respectivamente de 30
de Agosto, de 14 de Fevereiro, de 12 de Abril, de 25
de Setembro, de 14 de Abril e de 18 de Setembro, sen-
do-lhe aditadas novas inscrições por força de directivas
comunitárias.

Foram entretanto publicadas as Directivas
n.os 2003/5/CE, 2003/31/CE, 2003/68/CE, 2003/79/CE e
2003/84/CE, da Comissão, respectivamente, de 10 de
Janeiro, de 11 de Abril, de 11 de Julho, de 13 de Agosto
e de 25 de Setembro, que procedem à inclusão de
21 novas substâncias activas no anexo I da Directiva
n.o 91/414/CEE, do Conselho, de 15 de Julho, pelo que
se torna necessário proceder à transposição para a
ordem jurídica interna das citadas directivas, integran-
do-se aquelas substâncias activas no anexo I do Decre-
to-Lei n.o 94/98, de 15 de Abril, de acordo com o previsto
no n.o 7 do artigo 6.o deste diploma.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
interna as Directivas n.os 2003/5/CE, 2003/31/CE,
2003/68/CE, 2003/79/CE e 2003/84/CE, da Comissão,
respectivamente de 10 de Janeiro, de 11 de Abril, de
11 de Julho, de 13 de Agosto e de 25 de Setembro,
relativas à inclusão das substâncias activas deltametrina,
2,4-DB, beta-ciflutrina, ciflutrina, iprodiona, linurão,
hidrazida maleica, pendimetalina, trifloxistrobina, car-
fentrazona-etilo, mesotriona, fenamidona, isoxaflutol,
Coniothyrium minitans, flurtamona, flufenacete, iodos-
sulfurão, dimetenamida-P, picoxistrobina, fostiazato e
siltiofame, na LPC, introduzindo alterações ao Decre-
to-Lei n.o 94/98, de 15 de Abril, na redacção que lhe
foi dada pelos Decretos-Leis n.os 341/98, 22/2001,


